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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Esteio. Lei n.º 6.536/2017. 1. Menção equivocada, na inicial, à contratação de professores e servidores de escola que não inviabiliza o conhecimento da questão de fundo. 2. Mérito. Contratações temporárias de Médicos em diversas especialidades. Atribuições de caráter permanente, ressalva feita aos profissionais a serem alocados no Programa de Saúde da Família, em relação aos quais o ato normativo há de ser preservado. Vício de inconstitucionalidade de ordem material. Violação ao disposto nos artigos 8º, 19, “caput” e inciso IV, e 20, “caput”, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, “caput” e incisos II e IX, da Constituição Federal. Precedentes do TJRS e do STF. Modulação dos efeitos nos termos do artigo 27 da Lei n.º 9.868/1999. PARECER PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ESTEIO (SISME), objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei n.º 6.536, de 05 de abril de 2017, do Município de Esteio, que autoriza a contratação emergencial de médicos para atender a situação temporária de excepcional interesse público, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput e incisos I e IV, todos da Constituição Estadual, e 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal.

O postulante sustentou, após tecer considerações acerca de sua legitimidade e da pertinência temática, que as funções a serem exercidas pelos contratados – profissionais da área de medicina – constituem atividade de caráter permanente, em que pese a normativa questionada estabeleça autorização para contratações pelo período de 12 (doze) meses, bem como se mostra omissa quanto à real existência de necessidade temporária. Salientou, ainda, a regra de que o acesso ao serviço público deve se dar por intermédio de concurso público e de que, tão somente, de forma excepcional, se admite investidura em cargos em comissão ou em contratação temporária ou emergencial, consoante postulados previstos na Carta Republicana e na Carta Provincial. Afirmou que o diploma legal guerreado padece de vício material de inconstitucionalidade ao permitir a contratação emergencial de servidores para atividade de caráter permanente da municipalidade, que não se coaduna com essa modalidade de contratação. Destacou que, consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial, são exigidos três pressupostos para contratação temporária – determinabilidade temporal, temporariedade especial e excepcional interesse público –, os quais não restaram preenchidos pela lei vergastada. Ao final, postulou, inclusive liminarmente, a suspensão da Lei n.º 6.536/2017 do Município de Esteio (fls. 04/19 e documentos das fls. 20/72).

A liminar postulada foi indeferida (fls. 78/82).

A Câmara Municipal de Vereadores Esteiense, devidamente notificada, apresentou informações, sustentando que o diploma legal guerreado encontra-se em harmonia com as Constituições Federal e Estadual, sob a alegação de que são verificáveis, no caso em exame, os requisitos que justificam as contratações autorizadas pela lei municipal, quais sejam, a excepcionalidade da situação e o período de tempo determinado, em especial pela inexistência de concurso público em validade. Asseverou, também, sobre a limitação imposta pela Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar n.º 101/2000 – tangente à contratação de servidores efetivos e aos gastos com pessoal. Mencionou, de igual modo, a impossibilidade de suspensão abrupta de serviços essenciais, como os da área da saúde. Pleiteou, por derradeiro, a improcedência da ação (fls. 102/112).  Acostou documentos (fls. 113/123).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, com base no princípio da presunção da constitucionalidade dos atos normativos, derivado da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fls. 126/127).

O Prefeito Municipal de Esteio afirmou que a Lei Municipal n.º 6.536, de 05 de abril de 2017, daquela Comuna, não padece de inconstitucionalidade, tendo em vista os permissivos constitucionais localizados nos artigos 8º e 19, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, bem como no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal. Defendeu, ainda, que a excepcionalidade da contratação encontra amparo na Lei Complementar Municipal n.º 5.231/2011 (Estatuto dos Servidores Municipais) e na justificava do projeto de lei que deu ensejo à norma guerreada, diante da necessidade da continuidade dos serviços na área da saúde.  Ressaltou que realizou concurso público para o provimento de cargos de médicos no ano de 2015, tendo sido contratados todos os candidatos aprovados, mas que, ainda assim, o número de aprovados foi insuficiente para o atendimento das demandas da municipalidade. Aduziu que a situação telada não se coaduna que a objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade, tombada sob o n.º 70069717189, a qual restou julgada procedente para declarar a invalidade jurídica de contratações temporárias de professores no Município de Esteio. Lembrou, também, que as últimas nomeações ocorreram no ano de 2016 e que, diante das vedações decorrentes do ano eleitoral, não foi possível realizar novo certame em tempo hábil. Mencionou que as contratações franqueadas pela lei municipal debatida se destinaram a suprir a falta de servidores devido a exonerações, permitindo, dessa forma, a continuidade dos serviços na municipalidade. Destacou a adequada demonstração da temporariedade, da excepcionalidade da contratação e do interesse social na norma em testilha, consoante requisitos estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade de n.º 3.068-DF. Postulou, ao final do arrazoado, a improcedência do pedido ou, alternativamente, em caso de acolhimento, a modulação dos efeitos, nos termos do artigo 27 da Lei n.º 9.868/1999 (fls. 130/152). Carreou documentos (fls. 153/284).
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. Inicialmente, impende destacar que, ainda que o postulante mencione a contratação, em regime temporário e emergencial, para os cargos de Professor Área I, Professor de Educação Infantil, e Auxiliar de Educação
, verifica-se pelo conteúdo na peça vestibular, em sua totalidade, que está, em verdade, a atacar, tão somente, a Lei Municipal n.º 6.536, de 05 de abril de 2017, que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar Médicos em diversas áreas, diante a inexistência de excepcionalidade a permitir tais contratações, de forma que se trata de mera irregularidade, que, em homenagem ao princípio da instrumentalidade das formas, não elide a possibilidade de exame da questão de fundo da pretensão.
Na mesma toada, jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE INTERNAÇÃO DOMICILIAR NAS ÁREAS RURAIS DO MUNICÍPIO. CRIAÇÃO DE EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR. PRELIMINAR. Impropriedade na redação da petição inicial. Princípios basilares que orientam o processo moderno. Erro formal que não pode levar à extinção do processo. Retificação do pólo ativo. Preliminar rejeitada. MÉRITO. ENFRENTAMENTO. VÍCIO FORMAL. É inconstitucional a lei de iniciativa do legislador que disponha sobre a criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da administração pública. Por simetria, a regra se aplica aos estados e aos municípios. Vício formal de iniciativa, interferindo na organização e funcionamento da administração. Precedentes jurisprudenciais desta Corte. À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR, COM A RETIFICAÇÃO DA FIGURA DO POLO ATIVO DA AÇÃO, E, NO MÉRITO, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70049091507, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 01/10/2012)
Demais disso, a legitimidade e a pertinência temática do sindicato autor restaram adequadamente demonstradas e analisadas na culta decisão que indeferiu a liminar postulada
.

3. No mérito, apesar dos respeitáveis argumentos deduzidos pela Câmara de Vereadores e pelo Prefeito Municipal de Esteio, o pleito vertido na petição inaugural merece parcial acolhida.

Registre-se que a Lei Municipal n.º 6.536/2017 de Esteio está vazada nos seguintes termos
:

LEI Nº 6536, DE 05 DE ABRIL DE 2017.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar emergencialmente médicos para atender Situação Temporária de Excepcional Interesse Público.


LEONARDO DUARTE PASCOAL, Prefeito Municipal de Esteio. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, com fundamento no artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte: LEI:


Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, nos termos do inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal e do inciso IX, do art. 93, da Lei Orgânica Municipal, em caráter emergencial por prazo determinado, para atender necessidade de excepcional interesse público, servidores temporários em quantidade e funções abaixo descritas:

	Quantidade
	Função

	04
	 Médico Comunitário PSF

	01
	Médico do Trabalho

	10
	Médico Clínico Geral

	06
	Médico Gineco Obstetra

	03
	Médico Psiquiatra

	01
	Médico Ortotraumatologista

	01
	Médico Neurologista

	01
	Médico Psiquiatra Infantil


Art. 2º O prazo da contratação será de até 1 (um) ano, prorrogável por igual período enquanto permanecer a situação de excepcionalidade.
Parágrafo único. Os contratos poderão ser extintos antecipadamente, a qualquer tempo:
I - a pedido do contratado;
II - por interesse da administração.
III - cessada a situação excepcional;
VI - pelo preenchimento regular dos cargos em número suficiente a atender a demanda;
V - quando o contratado incorrer em falta funcional arrolada no art. 186 da Lei Municipal nº 5.231/2011, desde que reste demonstrada através de processo administrativo, no qual seja assegurado o contraditório e a ampla defesa.
§ 1º A extinção do contrato, nos casos dos incisos I e II, será comunicada com a antecedência mínima de trinta dias.
§ 2º O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior importará no pagamento a outra parte do valor equivalente a remuneração correspondente ao prazo respectivo, ou ao prazo previsto para o término do contrato, o que for menor.
§ 3º O contrato firmado de acordo com esta lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações, pelo término do prazo contratual, ou quando resolvida a situação emergencial que ensejou a contratação.

Art. 3º É vedado o desvio de função de pessoa contratada, na forma desta lei, bem como sua recontratação, antes de decorridos seis meses do término do contrato anterior, sob pena de nulidade do contrato e responsabilidade administrativa e civil da autoridade contratante.

Art. 4º O regime da contratação será o administrativo, dispondo o contrato sobre direitos e obrigações do contratado, o prazo da contratação nos limites fixados no art. 2º desta Lei e as seguintes condições:
I - remuneração equivalente à percebida pelos servidores de igual ou assemelhada função no quadro permanente do Município;
II - jornada de trabalho equivalente à praticada pelos servidores de igual ou assemelhada função no quadro permanente do Município;
III - férias acrescidas de um terço;
IV - gratificação natalina;
V - inscrição no Regime Geral da Previdência Social.
§ 2º O contratado terá o prazo de até 3 (três) dias úteis após a contratação para entrar em exercício.

Art. 5º Sem qualquer prejuízo, poderá o contratado ausentar-se do serviço:
I - por até 8 (dias) dias, em virtude de casamento;
II - por até 8 (oito) dias, em virtude de falecimento de cônjuge ou companheiro, pais, filhos ou menor sob sua guarda ou tutela;
III - por até 2 (dias) dias, em virtude de falecimento de irmãos, avós, netos, sogros, enteados, madrasta ou padrasto;
IV - pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo;

Art. 6º O nível salarial, a carga horária e as atribuições das funções são as estabelecidas na Legislação Municipal específica que regulamenta as atividades dos profissionais mencionados no art. 1º desta Lei.
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes dos cargos tomados como paradigma.

Art. 7º As contratações autorizadas por esta Lei serão precedidas de processo seletivo simplificado, com regramento, prazos e condições a serem fixados em Edital.

Art. 8º As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Esteio, 05 de abril de 2017.

LEONARDO DUARTE PASCOAL
Prefeito Municipal

Registre-se. Publique-se.
Data supra. 

A lei municipal, presentemente em apreciação, autorizou que o Poder Executivo contratasse 27 (vinte e sete) Médicos, em diversas especialidades – 04 (quatro) Comunitários PSF, 01 (um) Trabalho, 10 (dez) Clínicos Gerais, 06 (seis) Pediatras, 06 (seis) Gineco-ostetras, 03 (três) Psiquiatras, 01 (um) Ortotraumatologista, 01 (um) Neurologista e 01 (um) Psiquiatra Infantil –, pelo prazo de até 01 (um) ano, podendo ser renovado por igual período (artigo 2º).
Em que pesem sejam compreensíveis as dificuldades por que passa o ente municipal em relevo para o preenchimento de seu quadro de servidores na área da saúde, a via eleita para enfrentar o problema é constitucionalmente inadequada – exceto quanto aos profissionais a serem alocados no Programa de Saúde da Família. Assim, conquanto sejam verossímeis os motivos esgrimidos pela municipalidade para a edição da lei questionada, não se verifica a presença de fundamentos jurídicos hígidos a sustentar a validade do ato normativo atacado.
Na doutrina brasileira
, consagrou-se o entendimento de que, além da previsão legal específica, são basicamente três os pressupostos exigidos para a admissão de servidores públicos sob o regime especial da contratação temporária: determinabilidade temporal, temporariedade da função e excepcional interesse público.

Com efeito, o artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, autoriza a "contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público". 
O próprio comando inscrito no texto constitucional demonstra o caráter excepcional da contratação temporária, que pressupõe o implemento dos requisitos antes destacados, quais sejam: determinabilidade temporal, temporariedade da função e excepcional interesse público.

No caso vertente, tais pressupostos não se encontram evidenciados.

A uma, porque a tese do excepcional interesse público – decorrente da essencialidade do serviço da área da saúde – mais patenteia a natureza permanente das funções a serem desempenhadas pelos contratados, a ensejar a sua admissão definitiva, pela via do concurso público. 

Mais. Consta da própria justificativa
 no projeto de lei que deu ensejo à norma guerreada, que tais contratações visam a suprir a vacância de cargos de provimento efetivo de médicos que se exoneraram, circunstância a infirmar a excepcionalidade das contratações, in verbis:
O pedido de contratação se justifica em virtude da necessidade de substituição gradativa dos profissionais especialistas contratados pela Fundação de Saúde Pública São Camilo de Esteio, bem como suprir as vagas dos profissionais que solicitaram exoneração no decorrer deste ano, além de adequar e atender a demanda reprimida de atendimento clínico e pediátrico, principalmente nas unidades Novo Esteio, Claret. Tamandaré. Planalto, Votorantim, CAIC e Cruzeiro, além da ausência de profissional médico comunitário nas Equipes de Estratégia de Saúde da Família CAIC e Jardim Planalto.

Ainda, no ponto, imperioso mencionar que a inexistência de concurso público válido para os profissionais da área de medicina, bem como a contratação de todos os aprovados no último certame, por si só, não autorizam a contratação temporária, na medida em que o Chefe do Poder Executivo, se assim o desejasse, poderia ter deflagrado concurso público para contratação de médico, ainda que tenha assumido a gestão municipal em janeiro de 2017, posto que, atualmente, já transcorreram mais de 06 (seis) meses do início da legislatura municipal. Deduz-se, assim, que na verdade não há interesse no preenchimento dos cargos por servidores de provimento efetivo.

Quanto ao mais, se o serviço de saúde é entendido como essencial, jamais pode ser caracterizado como temporário. Como pontifica José dos Santos Carvalho Filho
, “se a necessidade é permanente, o Estado deve processar o recrutamento através dos demais regimes”.

Por último, muito embora se entenda plausível a justificativa esgrimida nos autos – da necessidade de continuidade na prestação do serviço público –, a ação proposta tem por escopo evitar que se procrastinem no tempo as contratações de servidores à míngua de processo seletivo prévio e dos requisitos constitucionais exigidos para a admissão emergencial. 
Agrega-se, também, que o alegado interesse público não se amolda nem, ao menos, às hipóteses previstas no Estatuto dos Servidores Público de Esteio – Lei Complementar Municipal n.º 5.231/2011
 –, pois não se está a tratar de situação de calamidade pública, de surtos endêmicos ou situação de emergência definida em lei específica
, como se verifica do seu artigo 240, in verbis:

Art. 240 - Consideram-se como de necessidade temporária de

excepcional interesse público, as contratações que visam a:

I - atender a situações de calamidade pública;

II - combater surtos epidêmicos;

III - atender outras situações de emergência que vierem a ser

definidas em lei específica.

De fato, o atendimento de demandas duradouras da municipalidade não é substrato hábil a ensejar a utilização da modalidade temporária de ingresso no serviço público, na medida em que tem por finalidade, tão somente, dar continuidade às atividades constantes e corriqueiras da Administração. 
Diversamente do sustentado pelo Chefe do Poder Executivo, o caso vertente – contratação de médicos temporários – possui similitude com a contratação de professores e demais profissionais da área de educação, pelo Município de Esteio, objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade, tombada sob o n.º 70069717189, julgada procedente, em 05 de setembro de 2016, para declarar o descompasso com os preceitos constitucionais, assim ementada:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTEIO. LEI N.º 6.371/2016. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. PROFESSORES E SERVIDORES DE ESCOLA. ATRIBUIÇÕES DE CARÁTER PERMANENTE. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE ORDEM MATERIAL. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, 19, CAPUT E INCISO IV, E 20, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM O ARTIGO 37, CAPUT E INCISOS II E IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069717189, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 05/09/2016)
Na mesma senda, vem reiteradamente decidindo essa Corte de Justiça, na esteira dos acórdãos cujas ementas ora se colacionam: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TUPARENDI. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO TEMPORÁRIO E EXCEPCIONAL. SERVIÇOS DE NATUREZA PERMANENTE DA SAÚDE PÚBLICA. A legislação que dispõe sobre contratação emergencial e temporária de servidores da área da saúde (médicos, enfermeiros, dentistas, técnicos em enfermagem, auxiliares de consultório dentário e agentes comunitários de saúde, servente) afronta ao disposto no artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil, porquanto ausente o temporário e excepcional interesse público que a justifique. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031784168, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 23/11/2009)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. CONTRATAÇÃO DE CARÁTER EMERGENCIAL PARA FUNÇÕES DE NATUREZA PERMANENTES. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. LEIS MUNICIPAIS Nº 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 1. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. 2. São inconstitucionais as legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade sob a titularidade do caráter emergencial, com a finalidade de exercer atividades de caráter de natureza permanente. Violação aos artigos 19, inc. IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. 3. Diante da necessidade de organização da administração, fica diferida a modulação de efeitos, num prazo de 180 dias para o atendimento do julgado. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062958863, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 01/12/2015) 
Também recentemente, o Supremo Tribunal Federal reafirmou seu entendimento sobre a matéria, ao julgar o Recurso Extraordinário n.º 658.026/MG, ao qual se conferiu repercussão geral, decidindo que o instituto da contratação temporária não é cabível relativamente a “serviços ordinários permanentes do Estado”, conforme ementa a seguir transcrita: 
Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do Estado de Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso processado pela Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por tempo determinado para atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal. Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos. 1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal do STF na internet e trata, “à luz dos incisos II e IX do art. 37 da Constituição Federal, [d]a constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária de servidores públicos”. 2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso II, CF). As regras que restringem o cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição Federal e devem ser interpretadas restritivamente. 3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingências normais da Administração. 4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a norma não respeitou a Constituição Federal. A imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem como objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, proceder à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição Federal. 5. Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de la culture de gestion, a cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada para ‘cultura de gestão estratégica’) que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades administrativas, visando à eficácia e à transformação positiva. 6. Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso III, da Lei nº 509/1999 do Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de garantir o cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento do excepcional interesse social. (RE 658026/MG - Minas Gerais Recurso Extraordinário, Relator(a): Min. Dias Toffoli Julgamento: 09/04/2014, Órgão Julgador: Tribunal Pleno)
No corpo do acórdão, em seu voto, o Ministro Dias Toffoli enfatiza que “a transitoriedade das contratações de que trata o art. 37, inciso IX, da CF, com efeito, não se coaduna com o caráter permanente de atividades que constituem a própria essência do Estado, como já descrito nos julgados colacionados, dentre os quais figuram, com destaque, os serviços de saúde e de educação, serviços públicos essenciais e sociais previstos no art. 6º, caput, da Constituição da República”.

No entanto, todos esses argumentos não são aplicáveis aos profissionais que serão alocados no Programa de Saúde de Família, para os quais a via da contratação temporária se afigura legítima.
O Programa de Saúde da Família é um programa de adesão do Governo Federal, ao qual a vinculação pelos Municípios não é, portanto, obrigatória, sujeitando-se a juízo de conveniência do governo municipal no tocante à adesão ou à continuidade ao final do prazo ajustado no termo respectivo. Portanto, força concluir que, malgrado, como regra geral, os contratados possam exercer atividades típicas de cargos de provimento efetivo, a precariedade da vinculação e dos correspondentes repasses financeiros autorizam o entendimento no sentido de que estariam ao abrigo do permissivo constitucional contemplado no inciso IX do artigo 37 da Constituição da República.

Por isso, como vem decidindo essa Corte de Justiça, viável é a contratação temporária de médicos para atuar em tal programa, como evidenciam as ementas que seguem:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE UM MÉDICO PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. CONTRATO TEMPORÁRIO COM PRAZO DEERMINADO. OBRIGATORIEDADE DO MUNICÍPIO NA MANUTENÇÃO DO SERVIÇO ESSENCIAL À POPULAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. ART. 37, XI DA CF-88. OMISSÃO SANADA. 1. A Lei-Ubiretama nº 1.615/13 autorizou o Poder Executivo a proceder na contratação temporária de 1 (um) médico para o Programa de Saúde da Família, diante do excepcional interesse público e urgência na prestação do serviço, tendo em vista a aposentadoria do médico titular e a ausência de candidatos inscritos em concurso público. A temporariedade e a necessidade justificam a contratação emergencial mesmo que a remuneração seja de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), sob pena de descontinuidade do serviço público essencial à população, sem que caracterize ofensa ao art. 37, XI da CF-88. 2. No presente caso se está lidando com direito fundamental na espécie, corretamente tutelado na Carta Política da República como superdireito (art. 196) que se sobrepõe a qualquer outro, consoante decidiu o egrégio Tribunal de Justiça, no REsp nº 127.604-RS, atribuída a sua responsabilidade genericamente ao Estado, assim compreendidas as pessoas jurídicas de direito público dos três níveis em que a Federação está organizada. 3. Omissão sanada que não enseja a atribuição de efeito infringente ao julgado. Acórdão mantido. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO IMPROVIDOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70065630758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 01/12/2015)

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE UM MÉDICO PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. CONTRATO TEMPORÁRIO COM PRAZO DEERMINADO. OBRIGATORIEDADE DO MUNICÍPIO NA MANUTENÇÃO DO SERVIÇO ESSENCIAL À POPULAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. 1. As atribuições do profissional contratado têm nítida característica de transitoriedade e urgência o que autoriza o poder público a proceder na contratação emergencial, amparado pelo art. 37, IX da CF-88, com o objetivo de atender as necessiades de atendimento médico já que é obrigação da municipalidade a manutenção e a disponibilização do serviço essencial à população. 2. O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ubiretama ressalva as hipóteses de exceção em que os projetos de lei são enviados para deliberação em Plenário sem parecer das Comissões competentes. Inconstitucionalidade formal não verificada. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060351210, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 22/06/2015)
Em sendo assim, o ato normativo atacado é apenas parcialmente inconstitucional, pois somente em relação aos demais médicos a serem contratados a via do concurso público para o provimento de cargo efetivo é impositiva.
Desse modo, deve-se, tão somente, expungir do mundo jurídico, do artigo 1º da Lei atacada, a referência aos seguintes servidores: 01 (um) Médico do Trabalho, 10 (dez) Médicos Clínicos Gerais, 06 (seis) Médicos Pediatras, 06 (seis) Médicos Gineco-obstetras, 03 (três) Médico Psiquiatras, 01 (um) Médico Ortotraumatologista, 01 (um) Médico Neurologista e 01 (um) Médico Psiquiatra Infantil, preservando-se o ato normativo relativamente aos Médicos Comunitários vinculados ao Programa de Saúde da Família.
Cumpre, em arremate, tendo em vista a essencialidade do serviço prestado – saúde – e o pedido alternativo formulado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, deferir a modulação dos efeitos, pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da publicação do acórdão, objetivando que a Comuna de Esteio adapte a sua estrutura administrativa, nos termos do artigo 27 da Lei n.º 9.868/1999
, consoante jurisprudência da Corte de Justiça Gaúcha:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 2.805/2012 E 2.806/2012. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. A regra geral é de que investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. A contratação de motoristas é atividade permanente dentro da estrutura municipal. É inconstitucional a contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem que revestidos do caráter de excepcionalidade nem atendem à situação temporária. Precedentes desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051677128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 25/11/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. LEI MUNICIPAL N. 2048/2008. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES. AUSÊNCIA DE TEMPORARIEDADE EXCEPCIONAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. Inconstitucionalidade material: Autorização pela Lei Municipal nº 2048/2008 do Município de Horizontina de contratação temporária de servidores para atuar na área da saúde para o exercício de atividades de natureza permanente. Caracterização de inconstitucionalidade material em razão da ausência da "temporariedade excepcional " para autorizar tais contratações sem concurso público, nos termos do art. 19 da Constituição Estadual. Modulação da eficácia da declaração de inconstitucionalidade: Tratando-se de profissionais da saúde, em face dos relevantes serviços de interesse social por eles desenvolvidos, necessidade de modulação dos efeitos da decisão para que não sejam imediatamente afastados, paralisando a administração. Respeito ao término da contratação, tempo hábil para Administração municipal, providenciar na regularização da situação com a realização de concurso público. Aplicação do art. 27 da Lei n. 9.868/99. Precedentes específicos deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027940931, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 08/06/2009)
4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência parcial da presente ação direta de inconstitucionalidade, tão somente, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei Municipal n.º 6.536/2017 de Esteio, com redução de texto, para extirpar a referência a 01 (um) Médico do Trabalho, 10 (dez) Médicos Clínicos Gerais, 06 (seis) Médicos Pediatras, 06 (seis) Médicos Gineco-obstetras, 03 (três) Médico Psiquiatras, 01 (um) Médico Ortotraumatologista, 01 (um) Médico Neurologista e 01 (um) Médico Psiquiatra Infantil, bem como para modular os efeitos da decisão para 6 (seis) meses da sua publicação.
Porto Alegre, 27 de julho de 2017.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

BHJ/DFM/IH
� Fl. 07.


� Fls. 78/82.


� Fls. 53/56.


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 524/527.


� Fl. 156.


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 524/525.


� Mencionada pelo Prefeito Municipal de Esteio às fls. 135/136, mas não acostada aos autos.


� Viável na hipótese diante da possibilidade de renovação dos contratos (artigo 2º).


� Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.





SUBJUR N.º 675/2017
PAGE  
2
SUBJUR N.º 675/2017

[image: image1.png][image: image2.png]